
A Prefeitura solicitou o
parcelamento de 29,5 milhões,
referentes aos anos de 2005 à 
2011 e 2015 e 2016. 

Entendendo
a data base 2017

PG ultrapassou o limite de 54%* 
da Receita Corrente Líquida (RCL) 
com despesas de pessoal. Esse 
valor é composto pela remuneração 
direta e pelos encargos trabalhistas 
regidos pelo sistema CLT.

Pela LRF, ao atingir esse limite, é
vedado AUMENTO, REAJUSTE ou
ADEQUAÇÂO DE REMUNERAÇÃO.
(leia mais no artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal)

Diante da crise nacional e do 
aumento da inadimplência dos 
tributos municipais, o Governo 
editou diversos decretos com o 
objetivo de reestabelecer o limite de 
gastos com pessoal e garantir o 
equilíbrio orçamentário e financeiro. 
Confira:

O FGTS é um direito do trabalhador e o 
parcelamento do mesmo tem previsão legal 
para todas as empresas e municípios. O 
parcelamento já aconteceu em governos 
anteriores sem alterações nos direitos dos 
servidores públicos. O município instituiu, 
através da Portaria 15.633, um grupo de trabalho 
para pensar em soluções para esta questão.

O parcelamento permitirá que a Prefeitura dê continuidade 
às obras essenciais ao desenvolvimento de nossa cidade, 
mesmo diante da pior crise vivida pela quase totalidade dos 
municípios brasileiros. Caso o parcelamento não aconteça, há 
um sério risco da redução de investimentos, paralisação de 
obras e responsabilidades funcionais.  

A PREFEITURA REFORÇA O COMPROMISSO DE 
SALÁRIOS EM DIA, SEM ATRASOS OU PREJUÍZOS 
AO TRABALHADOR, CONFORME VEM REALIZANDO 
NOS ÚLTIMOS 4 ANOS E 4 MESES.
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Redução da despesa 
com empregos ou 
funções de provimento 
em comissão e a 
proibição de admissão e 
contratação de pessoal 
na administração direta e 
indireta. (corte de 100 
cargos em comissão, em 
comparação com 2016).

Pacote de 11 medidas, 
encaminhando alguns projetos 
de lei que visam melhorar as 
contas do município. Os de 
maiores impacto são a inclusão 
de protesto como forma de 
cobrança extrajudicial e a 
compensação da dívida ativa 
para o pagamento de 
precatórios.

O servidor tem garantido o seu 
benefício, que poderá ser 
utilizado em caso de necessidade, 
como financiamento de imóvel, 
doença grave ou aposentadoria. 
Não há prejuízos ao trabalhador. 
O parcelamento não inviabiliza o 
uso do FGTS pelo trabalhador.

Repasse de 50% do IPCA acumulado de 
maio/2016 a abril de 2017 + a diferença de 0,28% 
da Data Base anterior, na folha de maio/2017 
sobre o salário base. 50% restantes do IPCA 
acumulado na folha de dezembro/2017.

Recomposição Inflacionária do período. 

*PG gastou 54,85% da RCL em 2016.  
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